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EFEITOS DA CRISE SANITÁRIA E DO DOGMA NEOLIBERAL NO DIREITO DO TRABALHO BRASILEIRO
Resumo 
O artigo analisa o Direito Trabalhista no contexto pandêmico, retomando o princípio da proteção ao trabalhador em um espectro garantista frente ao progressivo desmantelamento da estrutura jurídica laboral no Brasil. Tem por objetivo verificar os impactos da crise sanitária e do dogma neoliberal na ordem jurídica trabalhista brasileira. Para isso, inicialmente estabelece a base histórica e sociológica das normas laborais, posteriormente aborda a finalística do Direito do Trabalho e, por fim, procede um estudo crítico das mudanças normativas trabalhistas no Brasil. Classifica-se essa pesquisa como analítica, qualitativa e de estratégias bibliográfica e documental. Os resultados demonstram que o Direito do Trabalho, importante instrumento de proteção e promoção da dignidade humana e bem-estar social, sofreu alterações inadequadas ao seu propósito. 
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ABSTRACT 
The article analyzes Labor Law in pandemic context, rescuing the principle of worker protection in a guarantee spectrum face of the progressive dismantling of the legal labor structure in Brazil. The objective is to verify the impacts of the health crisis and the neoliberal dogma on the Brazilian labor law. It initially established the historical and sociological basis of labor law, then addresses the legal purpose and, finally, carries out a critical study of the normative labor changes in Brazil. This research is classified as analytical, qualitative and with bibliographic and documentary strategies. The results show that Labor Law, an important instrument for the protection and promotion of human dignity and social well-being, has undergone inadequate changes for its purpose.  
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1. INTRODUÇÃO 
Da Europa do século XIX onde se maturou a proteção jurídica trabalhista ao movimento “#BrequedosApps” do Brasil de 2020, a luta entre o poderio econômico e os trabalhadores parece infindável e, agora, precisa ainda lidar com a remodelagem predatória dos direitos trabalhistas e as dificuldades trazidas pela pandemia do vírus Sars-Cov-2. 

Por um lado, reformas como a trabalhista e a previdenciária foram operadas pela agenda neoliberal sob a desculpa de serem ‘males necessários’ que trariam resultados promissores – a despeito do retumbante fracasso na geração de novos postos de trabalho e os 13,1 milhões de trabalhadores brasileiros atualmente desempregados (IBGE, 2020).
Já no que tange à pandemia de Sars-Cov-2, o isolamento social se destacou como uma das principais recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS), tendo sido adotado por considerável parte dos governos como lockdown – um sistema de quarentena em que determina-se o fechamento compulsório de todo e qualquer serviço não essencial ao mínimo funcionamento da sociedade, até que a curva epidemiológica decresça a níveis que o sistema de saúde possa suportar.

Com isto, além do desmantelamento da proteção jurídica laboral, também se afetou as cadeias produtivas e comerciais pela paralisação súbita das atividades, incorrendo em prejuízos e perdas que suscitam um recorrente desafio do Direito do Trabalho moderno: equacionar a proteção jurídica aos trabalhadores, mantendo sua essência protecionista, mesmo ante o desmantelamento normativo e as dificuldades trazidas pela pandemia.
Elegendo tal questão como problema de pesquisa, a presente investigação científica propõe uma reflexão crítica do tratamento dispensado ao Direito no Trabalho no contexto pandêmico e de traços neoliberais brasileiro.
O intento é que a ciência jurídica laboral e sua aplicabilidade não restem alheias aos problemas fáticos, tampouco alijadas pelo excesso de respostas utópicas e um protecionismo vazio, mas sim que possam dialogar com as dificuldades concretas em um exercício multidisciplinar de construção social equilibrada e pacífica.
Para isso, a fundamentação teórica da pesquisa alinha os elementos históricos e axiológicos do Direito do Trabalho, posteriormente os analisando em contraposição às dificuldades econômicas do período pandêmico visando a hipótese de que é possível o alcance da tutela do empregado harmonizado aos preceitos econômicos sustentáveis – e, mais importante, a dignidade da pessoa humana frente aos casos de instabilidades do sistema socioeconômico.

Metodologicamente, a pesquisa científica é analítica e qualitativa, posto que centra-se no aprofundamento empírico da compreensão da organização socioeconômica em relação ao Direito do Trabalho e sua aplicabilidade.
Por fim, a pesquisa demonstra tríplice importância: socialmente, estudos hermenêuticos auxiliam em melhorias na concessão e progressão de direitos aos cidadãos; sob o prisma científico, a pesquisa contribuirá com a avanço da temática, endossando pesquisas anteriores e permitindo a discussão e continuidade dos estudos;  já no aspecto jurídico, sendo o Direito uma ciência social aplicada com finalidade última de pacificação social e cujas diretrizes atingem toda sociedade, deve estar constantemente alinhado às novas demandas sociopolíticas no intento de saná-las da maneira mais eficiente e satisfatória.

2. RAÍZES HISTÓRICAS E SOCIOLÓGICAS DO DIREITO DO TRABALHO
O trabalho e a humanidade constituem dois fatores indissociáveis, mas o Direito do Trabalho em si frutifica a partir do século XIX e das transformações econômicas, sociais e políticas que permitiram a maturação e o desenvolvimento de direitos destinados aos trabalhadores.
A estruturação destes direitos desponta no continente europeu, quando a Revolução Industrial muda radicalmente a cadeia produtiva, acelerando a capacidade de produção, aumentando os lucros e também rareando os postos de trabalho, o que sujeitava as pessoas à aceitação de qualquer emprego, independente das condições.

Somado a isso, o cenário de profundas desigualdades sociais e econômicas obrigava a classe trabalhadora a alienar sua mão-de-obra em condições precárias e insalubres, nas quais “suportavam salários ínfimos, jornadas desumanas e condições de higiene degradantes, com graves riscos de acidente” (BARROS, 2016, p. 51).
A situação se agravava com a inércia dos estados em adotar medidas ou intermediar os conflitos entre empregados e empregadores, uma herança da revolução francesa que, devido aos recorrentes abusos e autoritarismos monárquicos, estabeleceu o ideário de um estado abstencionista, que não intervisse nas relações sociais e preservasse ao extremo as liberdades individuais.

Cientes do poderio político e econômico dos empregadores, a classe trabalhadora passou a organizar-se associativamente, um embrião das organizações sindicais modernas e importante marco para os direitos coletivos e sociais – “perceberam os trabalhadores que um dos sujeitos da relação de emprego sempre foi um ser coletivo, isto é, um ser cuja vontade era hábil a deflagrar ações e repercussões de impacto social” (DELGADO, 2019, p. 104).
Assim, a Revolução industrial torna-se a fase de construção dos direitos trabalhistas, demarcando o momento em que esse ramo jurídico estrutura-se como uma categoria específica e tem no trabalho subordinado o principal instrumento vinculante do trabalhador livre à cadeia produtiva: o Direito do Trabalho nasce, pois, às custas de muitas vidas ceifadas e vários trabalhadores oprimidos – “surgiu em um momento histórico de crise, como resposta política aos problemas sociais acarretados pelos dogmas do capitalismo liberal” (BARROS, 2016, p. 63).
A fase seguinte foi a de sistematização e consolidação do Direito do Trabalho, o lapso histórico impulsionado pela “transformação do Estado Liberal em Estado Social” e “a ideia da justiça social preconizada, principalmente, pela igreja católica” (LEITE, 2018, p. 34).
Com a publicação da obra Manifesto Comunista de Marx e Engels (1848), os movimentos de massa que aconteciam naquele período (destes, sendo o principal o movimento cartista na Grã-Bretanha) e a revolução de 1848 na França, as ações coletivas sistemáticas firmam os direitos trabalhistas em vários locais, o que perduraria até a primeira guerra mundial.
Finda a primeira guerra mundial, o direito jus laboral adentra sua fase de oficialização nas ordens jurídicas e de constitucionalização, pois passa a ser incorporado nas Constituições e estruturas dos Estados e suas sociedades civis, também se destacando a criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a promulgação da Constituição de Weimar na Alemanha, ambas em 1919.  
Desponta, então, uma visão constitucionalista do Direito do Trabalho, que incorpora a proteção aos trabalhadores e relações de emprego na organização interna dos Estados Nacionais na mais importante lei, que é a Constituição – no Brasil, por exemplo, está disciplinado principalmente no artigo sétimo da Carta Magna (BRASIL, 1988).

O movimento de constitucionalização atinge seu ápice após a segunda guerra mundial, que também traz como importante consequência jurídica a hegemonia do Estado de Bem-Estar Social, de modo que “esse direito passa a ser um ramo jurídico absolutamente assimilado à estrutura e dinâmica institucionalizadas da sociedade civil e do Estado” (DELGADO, 2019, p. 109).
Hodiernamente, o Direito Trabalhista tem importância internacional e está positivado nos textos legais de diversos países, amparado por uma ampla rede de proteção, à exemplo da OIT, e seu núcleo fundamental é a relação empregatícia, cujo requisito indispensável é o trabalho livre e juridicamente subordinado.
 Conecta-se intimamente com a sociedade e seus delineamentos, vez que as ocorrências do ambiente do trabalho tangem “análises de transformações estruturais profundas, que levam em consideração o conjunto da vida social” (VARGAS, 2016, p. 321).

Notável que trata-se de um direito conquistado e imposto pelas bases sociais mais vulneráveis aos poderes políticos e econômicos em oposição ao modelo liberal que levava à exploração desregrada: “entre o forte e o fraco, entre o rico e o pobre, é a liberdade que oprime e é a lei que liberta” (LACORDAIRE, 1848, p. 246).
A historicidade retrata, sobretudo, uma luta antagônica de classes que custou diversas vidas ao longo deste árduo percurso que viabilizou a sistematização, proteção e ampliação da rede legalista de direitos laborais.
3. O DIREITO DO TRABALHO COMO RAMO FINALÍSTICO E PROTETIVO
Em sua concepção mais clássica, a norma trabalhista toma por função a preservação máxima dos empregados, a despeito de qualquer outro fator acoplado (como economia, mercados, finanças e outros): entende-se que o empregado é hipossuficiente, está em condição de desvantagem ante o poderio econômico de seu empregador e, por isso, deve sempre ser tutelado de maneira mais incisiva e direta.

Convém aclarar desde logo que o objetivo primordial do Direito Trabalhista, ao contrário daqueles que leigamente o chamam de ‘jabuticaba brasileira’, não é defender cegamente o empregado, mas sim “estabelecer uma igualdade jurídica entre empregado e empregador, em virtude da manifesta superioridade econômica deste diante daquele” (LEITE, 2018, p. 99). 

Por isso, a gênese desse ramo do Direito está no princípio da proteção, também chamado de princípio tutelar, segundo o qual deve-se resguardar a parte mais fragilizada das relações de emprego: obviamente, o empregado que se subordina por necessidade econômica e pelo sustento próprio e familiar.
Trata-se de um desdobramento dos próprios preceitos da vigente Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, acertadamente dita “Constituição Cidadã” por ter elegido como um de seus eixos basilares “a presença de um núcleo principiológico humanístico e social” (DELGADO; NEVES DELGADO, 2017, p. 30).
Tal eixo abrange a dignidade da pessoa humana, um primado e um objetivo constante do país a ser alcançado por meio de políticas públicas e ajustes normativos que visem não só o progresso dos cidadãos e da sociedade, como também a garantia do chamado ‘mínimo existencial’, um patamar de condições consideradas indispensáveis para a vivência digna.
Ademais, o Direito do Trabalho tange uma importância tríplice ao refletir, simultaneamente, um prisma social, um econômico e um individual.

Em primeiro lugar, o trabalho é visto como um meio para alcance da sobrevivência digna e, por isto, deve ser prestado em condições seguras e adequadas à saúde e bem-estar humano, motivo pelo qual, no contexto social, o Direito do Trabalho representa mecanismo jurídico viável de participação do indivíduo na produção de bens e serviços em troca da remuneração devida e proporcional ao seu próprio esforço (MORAES FILHO; FLORES DE MORAES, 2014, p. 54). 
Economicamente, é pelo trabalho que se movimenta rendas e capitais pela confecção, distribuição ou aprimoramento de bens e serviços ofertados à grande massa consumidora que, consequentemente, aquecem e mantém a economia global em funcionamento – o trabalho, sob tal ótica, constitui-se verdadeira força motriz econômica, já que todo e qualquer bem ou serviço deriva de algum tipo de força ou criatividade humana, por isso, “conhecer os fundamentos da economia do trabalho é essencial para a compreensão de uma grande variedade de problemas e programas sociais” (EHRENBERG; SMITH, 2012, p. 01). 
Já sob o prisma individual de cada cidadão, o trabalho apresenta-se como mecanismo pelo qual a pessoa compõe de modo digno e aceitável a cadeia de produção, provendo seu sustento: é um prolongamento da própria personalidade, que conecta-se à produção social através da sua parcela de labor, além de refletir elo direto com a concepção de dignidade da pessoa humana, “qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano, que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade” (SARLET, 2012, p. 60).
Ademais, as horas dispensadas as funções empregatícias significam abdicar do tempo de convívio social, familiar, descanso, lazer e demais funções pessoais – embora a agitação cotidiana nos faça esquecer, trabalho nada mais é do que uma troca de vida e energia humana por dinheiro.
Deste modo, é notório que o labor humano influencia diretamente o bem-estar do indivíduo, sua realização pessoal e o bem comum da sociedade, motivos pelos quais é basilar que sua gênese protetiva não se perca e tampouco seja deformada. 
4. DIREITO DO TRABALHO BRASILEIRO ANTE A CRISE SANITÁRIA E O DOGMA NEOLIBERAL 
Operar o Direito Trabalhista atinge aspectos mais complexos do que a mera literalidade do texto legal, porque a norma trabalhista constitui uma verdadeira barreira legal contra a exploração desregrada, cruel, inadequada ou indigna do labor humano.
Sua motivação básica são “objetivos de ordem político-social, que visam a corrigir as indiferenças, elevando o nível social da classe trabalhadora, como imposição de solidariedade, que nos torna responsáveis pela carência dos demais” (BARROS, 2016, p. 66).

Por isso, em momentos de crises, quando a fragilidade das relações empregatícias é posta à prova pela desaceleração econômica e oscilações mercantis, o arcabouço jurídico laboral tem função social ainda mais acentuada – exatamente como exige o atual momento pandêmico e a agenda neoliberal brasileira.

Indústrias e comércios alarmam para o colapso econômico em função da descontinuidade das atividades laborais, ao passo que a limitação do sistema de saúde, a desigualdade social e o enfraquecimento da norma trabalhista alarmam para o colapso humano e social eminente.

No primeiro trimestre do ano de 2020 se quantificou 12,9 milhões de desempregados e a automação das empresas tornam os postos de emprego cada vez mais especializados, ultracompetitivos e escassos, já que o Brasil, por ser um país tecnologicamente periférico, não oportuniza para a maioria dos cidadãos uma capacitação técnica adequada para alçar vagas mais qualificadas (IBGE, 2020; OIT, 2018, p. 66).
Em meio a pandemia, enquanto muitos trabalhadores perderam seus empregos, tornaram-se dependentes de auxílios governamentais ou mesmo arriscam suas vidas trabalhando em condições precárias (como os empregados da gigante Amazon, que denunciaram a falta de itens básicos como álcool gel e máscaras), o patrimônio líquidos dos bilionários brasileiros saltou de 123,1 bilhões de dólares no mês de março para 157,1 bilhões em julho (OXFAM, 2020).
Não obstante, a agenda neoliberalista operou as reformas previdenciária e trabalhista prometendo resultados econômicos espetaculares, que a realidade tratou de desmentir: a reforma trabalhista criou menos vagas que o esperado (apenas 372.748 postos dos 2 milhões projetados) e a reforma previdenciária amarga os ganhos estatais, afinal, mais informalidade significa menos contribuição e arrecadação para o fundo social e de aposentadoria (SEESP, 2019).
Das ruas às redes sociais, milhares de trabalhadores atingidos pelo fenômeno intitulado “uberização” protestam porque, embora trabalhem para empresas via aplicativos, são tratados como autônomos, assumem diversos riscos na execução da atividade e são os responsáveis por conseguir os meios necessários à execução do trabalho, também se responsabilizando por eles – “esse trabalhador está, além de impelido a investir nos instrumentos de trabalho, desprotegido nessa relação de trabalho” (FRANCO; FERRAZ, 2019, p. 845).
Se o trabalhador perece desprotegido, as empresas lucram vertiginosamente na medida em que já não precisam contratar um funcionário e sequer gastar com equipamento: não faltam candidatos à vaga de “ser seu próprio chefe” em um país com quase 13 milhões de desempregados.
Na reforma trabalhista, o parâmetro constitucional da dignidade da pessoa humana foi desprezado e o primado da igualdade material ignorado, trazendo uma “desmedida prevalência do poder econômico na principal relação de poder existente no âmbito da economia e da sociedade, a relação de emprego” – exemplos são o termo de quitação anual trabalhista, possibilidade de acordo direto entre empregador e empregado, redução das normas de segurança do trabalho e retirada de trechos sobre a inclusão de vulneráveis no mercado de trabalho (DELGADO; NEVES DELGADO, 2017, p. 41).

No campo do Direito do Trabalho Coletivo, o movimento sindical foi substancialmente enfraquecido em especial, mas não só, pela retirada de suas contribuições compulsórias, a eliminação da atividade fiscalizadora dos sindicatos e a determinação de que as "condições estabelecidas em acordo coletivo de trabalho sempre prevalecerão sobre as estipuladas em convenção coletiva de trabalho" disposta no art. 620 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (BRASIL, 1943).
Já no período pandêmico, as Medidas Provisórias n. 927/2020 e 936/2020 flexibilizaram as relações de emprego com notório arcabouço tutelar ao empresariado: ficou autorizada a redução unilateral de jornada e salário, dispensa de controle de jornada aos empregados em regime de home office (que acabam trabalhando muito mais) e adiamento do recolhimento do FGTS com pagamento futuro sem juros, para citar alguns exemplos (BELMONTE; MARTINEZ; MARANHÃO, 2020, p. 40 – 43).
Os fatos esfacelam o ideário neoliberal do crescimento econômico e melhorias sociais diante dos resultados anunciados que nunca chegam, o alto índice de desemprego e mesmo o enriquecimento do empresariado durante a maior crise sanitária de nosso tempo (que, inclusive, evidencia que a pandemia, por si só, não justifica a retração do período).
Sob o manto da meritocracia e a implantação de competitividade e hostilidade profissional, os trabalhadores têm adoecido e se frustrado neste jogo mercadológico onde o homem nada mais é do que um capital que deve se tornar cada vez mais produtivo, disponível e disposto, um verdadeiro workaholic (GAULEJAC, 2007).

A dogmática neoliberal acabou intensificando a exclusão de milhares de empregados e corroendo a estrutura básica do trabalho decente, da seguridade social, da igualdade e da dignidade humana, gerando uma incoerência sistêmica onde o ideal da qualidade de vida prometido mediante o esforço profissional não condiz com a prática empresarial predatória do mercado de trabalho, reforçada pelas mudanças das normas trabalhistas (DHARAM, 2006).
É certo que o Direito do Trabalho não pode desnudar-se completamente do aspecto econômico, porque é da saudável condição do mercado que emerge a geração de renda e de empregos, porém, no Brasil a flexibilização e desregulamentação trabalhista escancara uma profunda disparidade em que o mercado tem ditado as regras e sobrepujado os valores humanos e sociais.
5. CONCLUSÃO

Notório que os fatores econômicos e empregatícios relacionam-se e mesmo coexistem sob diversos aspectos, interligados por uma dinâmica de interdependência que impõe a necessidade de constante busca pelo equilíbrio: ao passo que o trabalho necessita de condições econômicas estáveis, a economia depende da mão-de-obra humana para a geração de renda, capital, bens e serviços.

Contudo, o que se evidenciou nesta pesquisa é que há um desequilíbrio entre a força capital e a jurídica, pois que a norma trabalhista tem sido constantemente regredida em vários aspectos que prejudicam uma adequada proteção às relações de trabalho e emprego, bem como aos próprios trabalhadores.
Em uma República cujo fundamento principal é a dignidade humana e o sistema econômico deve buscar promover o bem-estar social, é inconsistente o ideal de prevalência financeira a qualquer custo: desmantelar a proteção jurídica trabalhista implica um grande retrocesso jurídico e social e, em última instância, é decrescer a qualidade de vida dos próprios cidadãos, retirando-lhes direitos e garantias jurídicas que asseguram o mínimo existencial, aqueles predicados sem os quais não se pode conceber uma existência digna.
Por isso, uma breve conclusão permite aclarar que o Direito do Trabalho brasileiro contemporâneo necessita de respaldo social porque, sendo certo que precisa atender as necessidades mínimas do mercado (do qual dependem a geração de emprego e renda), também é aferível que está sendo constantemente desmantelado pelo fato de ser uma barreira à exploração desmedida da mão-de-obra, já que não há equilíbrio nas mudanças legislativas e os resultados prometidos pelos que encabeçam as reformas não são alcançados.
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